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Regulamento que importa clarificar, no que respeita às obras de melhoria 
de habitabilidade e à alteração de utilização, que, ao abrigo do n.º 1 do 
mencionado artigo 122.º, assim se corrige:

No artigo 57.º do regulamento, sob epígrafe «Obras de Melhoria de 
Habitabilidade», onde se lê:

«São permitidas ações urbanísticas fora da mancha/polígono, que 
ultrapassem o valor da edificabilidade calculada nos Quadros I, II e 
III, em Anexo, exclusivamente no sentido de garantir as condições de 
habitabilidade e com o objetivo único de dotar os alojamentos de cozi-
nhas com um máximo de 10m2 ou de instalações sanitárias adequadas, 
com um máximo de 5m2, caso inexistentes ou insuficientes.»

deve ler -se:
«São permitidas ações urbanísticas fora da mancha/polígono, que 

ultrapassem o valor da edificabilidade calculada nos Quadros I, II e 
III, em Anexo, exclusivamente no sentido de garantir as condições 
de habitabilidade e com o objetivo único de dotar os alojamentos de 
cozinhas ou de instalações sanitárias adequadas, com um máximo de 
15m2, caso inexistentes ou insuficientes.

No artigo 63.º do regulamento, sob epígrafe «Alteração de Utiliza-
ção», onde se lê:

«Para além dos usos legalmente compatíveis, é permitida a alte-
ração de utilização no edificado existente e no novo no que respeite 
apenas ao piso térreo, no caso de existirem dois pisos destinados à 
habitação, para dar lugar a estabelecimentos de pequeno comércio 
ou serviços.»

deve ler -se:
«Para além dos usos legalmente compatíveis, é permitida a alte-

ração de utilização no edificado existente e no novo no que respeite 
apenas ao piso térreo, desde que, neste último, existam dois pisos 
destinados à habitação, para dar lugar a estabelecimentos de pequeno 
comércio ou serviços.
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 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Regulamento n.º 299/2017
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 21 de abril de 2017, aprovar o Regulamento Municipal 
de Atribuição e Gestão de Habitações de Arrendamento Apoiado do Mu-
nicípio da Nazaré que, em cumprimento do estatuído no artigo 139.º do 
Anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, agora se publica.

O presente regulamento foi, previamente à sua aprovação, objeto de 
período de consulta pública.

15 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, 
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Regulamento Municipal de Atribuição
e Gestão de Habitações

de Arrendamento Apoiado do Município da Nazaré

Preâmbulo
Nos termos do novo regime de arrendamento apoiado para habitação, 

aprovado pela Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, alterado pela Lei 
n.º 32/2016, de 24 de agosto, as autarquias locais detentoras de um parque 
habitacional, para fins sociais, e que sejam arrendadas em função dos 
rendimentos dos agregados familiares, ficam abrangidas ao regime do 
arrendamento apoiado, sendo a estratégia de intervenção municipal, no 
âmbito da habitação social, assente no princípio de que a atuação da 
autarquia consiste numa resposta de caráter especial, transitório e tem-
porário, em face de uma determinada situação conjuntural de um dado 
agregado familiar, como garantia que essa família se pode organizar com 
vista à sua autonomização, nomeadamente a nível habitacional.

Para que a atuação pública, no domínio da habitação social seja 
justa, proporcional e equitativa, respeitando os princípios consagrados 
na Constituição da República Portuguesa, torna -se necessário que o 
modelo de intervenção municipal no que respeita à habitação social 
seja acompanhado de um corpo de regras estruturado e transparente que 
defina, nos termos do novo regime de arrendamento apoiado vigente, 
as duas vertentes deste domínio: a atribuição da habitação e a gestão 
e acompanhamento da utilização das habitações pelos arrendatários e 
respetivos agregados.

Dado que o regulamento existente em vigor se encontra desajustado 
em algumas matérias com a legislação em vigor, torna -se imperioso 
que se proceda à redação de novo regulamento de acordo com o atual 
enquadramento legal e em face da sua aplicabilidade aos contratos a 
celebrar, bem como aos contratos existentes à data da entrada em vigor 
da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, ao abrigo dos regimes de fim 
social, nomeadamente de renda apoiada e de renda social.

Assim, o sistema de atribuição e gestão das habitações sociais do Mu-
nicípio da Nazaré assenta num regime especial de arrendamento social, 
de natureza administrativa, tendo por base o regime do arrendamento 
apoiado aprovado pela Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, e que se 
encontra orientado pela lógica da habitação social como prestação social 
pública, implicando que a intervenção do Município seja sustentada num 
diagnóstico e acompanhamento social pelos seus serviços com vista à 
capitação do agregado familiar, sendo a razão de ser da atribuição da 
habitação, com caráter temporário e transitório, a garantia de uma solução 
habitacional para aqueles agregados que se encontrem em situação de 
grave carência, nomeadamente por não possuírem condições econó-
micas, ou outras, suficientes para prover outra solução habitacional, 
constituindo, dessa forma, a atribuição e utilização de uma habitação 
uma natureza e substrato de prestação social pública.

Neste processo, o Município promove a articulação e intervenção de 
serviços e entidades estaduais e não governamentais com competência 
e atividade no concelho, para que o projeto de vida dessas famílias seja 
participado e objeto de uma intervenção múltipla, que harmonize e 
integre diferentes prestações e apoios de âmbito social.

É portanto, com base nestes princípios e pressupostos que foi elaborado 
o presente regulamento e que se organizou a estratégia e o modelo de in-
tervenção do Município da Nazaré, na gestão do seu parque habitacional, 
assentando ainda, no paradigma de que a atribuição e acompanhamento 
da utilização das habitações sociais pressupõem sempre uma adequação 
do grau de expectativa e de exigência ao agregado familiar, definidos e 
como fim último da intervenção a autonomização da família.

Nestes termos e no uso das competências e atribuições previstas pelo 
disposto no artigo 112.º e do artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, e conferida pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro a Câmara Municipal da Nazaré elaborou 
e aprovou o presente Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão de 
Habitações de Arrendamento Apoiado do Município da Nazaré, em reu-
nião de 31 de janeiro de 2017, que nos termos do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo foi submetido a consulta pública, para 
recolha de sugestões, pelo prazo de trinta dias úteis contados a partir da 
data da publicação, não tendo sido apresentada qualquer sugestão.

O presente Regulamento, foi aprovado nos termos do disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
pela Assembleia Municipal da Nazaré, na sessão ordinária de 21 de 
abril de 2017.

PARTE I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente regulamento tem como objeto disciplinar os critérios 
de atribuição das habitações que integram o património municipal, 
através de procedimento concursal por classificação, designadamente 
definindo as condições de acesso e critérios de seleção para arrenda-
mento, em regime de renda apoiada dessas habitações e aplica -se a toda 
a circunscrição territorial do Município da Nazaré.

2 — O presente Regulamento visa, ainda, definir as regras e condi-
ções aplicáveis à gestão do parque habitacional de arrendamento social 
propriedade do Município da Nazaré.

3 — No âmbito do referido no número anterior inclui -se, também, a 
boa gestão dos espaços de uso comum dos prédios de habitação social 
do Município da Nazaré.

4 — São destinatários do presente regulamento, nos termos do n.º 1 
do presente artigo, além dos serviços municipais a quem compete a sua 
aplicação, e dos arrendatários de cada fogo camarário, bem como os 
elementos do seu agregado familiar, todos os moradores no Município 
da Nazaré, há mais de três anos, nacionais ou estrangeiros, com idade 
igual ou superior a 18 anos que aqui residam legalmente, em habitação 
inadequada à satisfação das necessidades do seu agregado familiar.
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Artigo 2.º
Leis habilitantes

O presente regulamento rege -se pelo disposto na Lei n.º 81/2014 de 
19 de dezembro e a Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto e, subsidiariamente, 
pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, que aprovou o 
Código Civil, na sua redação em vigor, e pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, que aprovou o Novo Regime do Arrendamento Urbano, na 
sua redação em vigor.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeito do disposto no presente regulamento, considera -se:
a) Agregado familiar: o conjunto de pessoas, também designados de 

«moradores», que residem em economia comum de habitação arrendada, 
constituídos pelos seguintes elementos:

i) O arrendatário e seu cônjuge ou pessoa em união de facto há mais 
de dois anos;

ii) Parentes e afins maiores, em linha reta e colateral, até ao 
3.º grau;

iii) Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
iv) Pessoas relativamente às quais, por força da lei ou de negócio 

jurídico que não respeite diretamente à habitação, haja obrigação de 
convivência ou de alimentos — nomeadamente, derivado de adoção, 
tutela ou confiança determinada por decisão judicial ou administrativa 
de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito;

v) Pessoas que se encontrem autorizadas pelo Município da Nazaré, 
a permanecer na habitação com o arrendatário.

b) Alteração da composição do agregado familiar: o aumento do 
número de elementos do agregado, por via de casamento ou união de 
facto do titular, nascimento de filhos ou estabelecimento do vínculo 
de adoção; bem como, a diminuição do agregado, por falecimento, 
divórcio ou inexistência de outra alternativa habitacional para algum 
elemento do agregado;

c) Coabitante: pessoa, também designada por «morador», não perten-
cente ao agregado familiar do arrendatário que se encontre especialmente 
autorizada pelo Município a residir na habitação, nos casos especifica-
mente consignados no presente regulamento;

d) Deficiente: a pessoa com deficiência com grau comprovado de 
incapacidade igual ou superior a 60 %;

e) Dependente: o elemento do agregado familiar que seja menor ou, 
que, tendo idade inferior a 26 anos, não aufira rendimento mensal líquido 
superior ao indexante dos apoios sociais;

f) Fator de capitação: a percentagem resultante da ponderação da 
composição do agregado familiar, de acordo com a tabela infra: 

Composição do agregado familiar (n.º de pessoas) Percentagem
a aplicar

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 %
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 %
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 %
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 %
6 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %

 g) Habitação precária: todo e qualquer tipo de espaço utilizado 
para fins habitacionais, que no seu todo não reúna condições mí-
nimas de habitabilidade e salubridade exigidas para o ano da sua 
edificação;

h) Indexante dos Apoios Sociais (IAS): o valor fixado nos termos da 
Lei n.º 35 -B/2006, de 29 de dezembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril e pelo Decreto -Lei n.º 254 -B/2015, de 31 de dezembro, 
alterado o valor pela Portaria 4/2017, de 3 de janeiro;

i) Rendimento Mensal Líquido (RML): o duodécimo da soma dos 
rendimentos anuais ilíquidos de todos os membros do agregado familiar, 
sendo o rendimento anual líquido de cada membro obtido:

i) Subtraindo ao rendimento global o valor da coleta líquida, nos 
termos do n.º 2 do presente artigo; caso os rendimentos se reportem a 
período inferior a um ano, considera -se a proporção correspondente ao 
número de meses em causa;

ii) Sendo zero o valor da coleta liquida ou não tendo havido lugar 
à entrega da declaração de rendimentos nos termos do Código do Im-
posto sobre Rendimento de Pessoas Singulares, calculando o total dos 
rendimentos anuais auferidos, considerados nos termos do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2011, 

de 3 de maio, e pelos Decretos -Leis n.os 113/2011, de 29 de novembro, 
e 133/2012, de 27 de junho; caso os rendimentos se reportem a período 
inferior a um ano, considera -se a proporção correspondente ao número 
de meses em causa.

j) Rendimento Mensal Corrigido (RMC): o rendimento mensal líquido 
deduzido das quantias indicadas de seguida:

i) 10 % do indexante dos apoios sociais pelo primeiro dependente;
ii) 15 % do indexante dos apoios sociais pelo segundo dependente;
iii) 20 % do indexante dos apoios sociais por cada dependentes além 

do segundo;
iv) 10 % do indexante dos apoios sociais por cada deficiente, que 

acresce aos anteriores se também couber na definição de dependente;
v) 10 % do indexante dos apoios sociais por cada elemento do agre-

gado familiar com idade igual ou superior a 65 anos;
vi) 20 % do indexante dos apoios sociais em caso de família mono-

parental;
vii) A quantia resultante da aplicação do fator de capitação, constante 

do Anexo IV da presente lei, ao indexante dos apoios sociais.

Artigo 4.º
Destino das Habitações

1 — As habitações arrendadas em regime de arrendamento apoiado 
só podem destinar -se à residência permanente dos agregados familiares 
aos quais são atribuídas.

2 — É proibido qualquer forma de cedência, total ou parcial, tem-
porária ou permanente e onerosa ou gratuita, do gozo da habitação por 
parte do arrendatário ou de qualquer elemento do seu agregado familiar, 
nomeadamente a cessão da posição contratual, o subarrendamento, a 
hospedagem ou o comodato.

3 — Após a atribuição da habitação e celebração do respetivo 
contrato de arrendamento, o arrendatário deverá ocupar a casa no 
prazo de 2 meses, sob pena de a Câmara Municipal da Nazaré, por 
deliberação em reunião de câmara, considerar que a não ocupação 
imediata do fogo comprova que a necessidade de habitação não é 
efetiva.

4 — Não se aplica o disposto no número anterior se arrendatário 
provar, fundamentadamente, que a não ocupação imediata do fogo não 
ocorreu por motivo que não lhe é imputável.

PARTE II
Acesso e atribuição das habitações
em regime de arrendamento apoiado

CAPÍTULO I
Acesso

Artigo 5.º
Condições de acesso

1 — Podem aceder à atribuição de habitações em regime de arren-
damento apoiado os cidadãos nacionais e os cidadãos estrangeiros 
detentores de títulos válidos de permanência no território nacional, 
residentes no concelho da Nazaré, há mais de 3 anos, e que não 
estejam em nenhuma das situações de impedimento previstas no 
artigo seguinte.

2 — A prova de residência no concelho da Nazaré deverá ser feita 
através de atestado de residência da Junta territorialmente competente 
e através da declaração de IRS.

3 — A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento 
apoiado confere ao Município da Nazaré o direito de aceder aos dados 
do arrendatário e dos membros do respetivo agregado familiar para fins 
de informação ou de confirmação dos dados por eles declarados nos 
termos do presente regulamento.

4 — Será ainda condição de acesso, que nenhum elemento que com-
põe o agregado familiar seja proprietário, coproprietário, usufrutuário, 
promitente -comprador ou arrendatário de fração de imóvel ou fração 
habitacional em território nacional que possa satisfazer as respetivas 
necessidades habitacionais, bem como, os rendimentos do agregado 
familiar respetivo não ultrapassem o limite máximo fixado no anúncio 
de abertura do concurso.

5 — O limite a que se refere o número anterior será fixado em função 
do rendimento mensal per capita do respetivo agregado familiar, não 
sendo admitidos os concorrentes relativamente aos quais esse rendimento 
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Composição do agregado familiar Percentagem
a aplicar (1)

1 pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 %
2 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
3 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 %
4 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 %
5 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 %
6 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %

(1) A multiplicar pelo valor do IAS, para determinar o limite máximo do rendimento per 
capita do agregado familiar.

exceda, em função do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), os limites 
indicados no quadro seguinte: 

 Artigo 6.º
Impedimentos

1 — Está impedido de tomar ou manter o arrendamento de uma 
habitação em regime de arrendamento apoiado quem se encontre numa 
das seguintes situações:

a) Seja proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor a outro 
título de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado 
a habitação, localizado no concelho ou em concelho limítrofe, desde 
que o imóvel seja adequado a satisfazer o fim habitacional do agregado 
e não constitua residência permanente de terceiros com direitos legais 
ou contratuais sobre o mesmo;

b) Esteja a usufruir de apoios financeiros públicos para fins habitacio-
nais, ou seja, titular, cônjuge ou unido de fato com o titular de uma habi-
tação pública já atribuída, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º;

c) Tenha beneficiado de indemnização em alternativa à atribuição de 
uma habitação no âmbito de programas de realojamento;

d) Esteja abrangido por uma das situações previstas no artigo 42.º do 
presente regulamento.

2 — As situações previstas na alínea a) e b) do n.º 1 podem não cons-
tituir impedimento se, até à data da celebração do contrato em regime 
de arrendamento apoiado, for feita prova da sua cessação.

3 — No caso previsto na alínea a) do n.º 1, quando for invocado e 
comprovado que o prédio ou fração não está em condições de satisfazer 
o fim habitacional ou que o direito relativo ao mesmo é detido ou foi 
adquirido apenas em parte por membros do agregado familiar, cabe 
à Câmara Municipal da Nazaré, avaliar a situação e deliberar, funda-
mentadamente, sobre o acesso deste agregado familiar à atribuição de 
habitação ou à manutenção do arrendamento.

4 — O arrendatário deve comunicar à Câmara Municipal da Nazaré a 
existência de uma situação de impedimento, no seu caso ou de qualquer 
membro do agregado familiar, no prazo máximo de 30 dias a contar da 
data da ocorrência.

CAPÍTULO II

Atribuição das habitações

SECÇÃO I

Procedimento de atribuição

Artigo 7.º
Procedimentos

1 — A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento 
apoiado é efetuada mediante concurso por classificação.

2 — O concurso por classificação tem por objeto a oferta de um 
conjunto determinado de habitações e visa a atribuição das mesmas 
em arrendamento apoiado aos indivíduos ou agregados familiares que, 
de entre os que concorram no período fixado para o efeito, obtenham a 
melhor classificação em função dos critérios de hierarquização e de pon-
deração estabelecidos para o efeito pela Câmara Municipal da Nazaré.

Artigo 8.º
Anúncio de abertura do concurso

1 — O anúncio de abertura concurso é publicitado na página da inter-
net do Município, www.cm -nazare.pt, bem como, no edifício dos Paços 
do Concelho e nas sedes das Juntas de Freguesia do Município.

2 — O anúncio de abertura do concurso deve conter a seguinte in-
formação:

a) Tipo de procedimento;
b) Data do procedimento;
c) Identificação, tipologia e área útil da habitação;
d) Regime do arrendamento;
e) Critério de acesso ao concurso e de hierarquização e ponderação 

de candidaturas;
f) Local e horário para consulta do programa do concurso e para 

obtenção de esclarecimentos;
g) Local e forma de proceder à apresentação de candidatura;
h) Local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos 

apurados.
Artigo 9.º

Programa de concurso
As regras a que obedecerá a entrega dos documentos necessários à 

participação no concurso, bem como os trâmites subsequentes deste até 
a atribuição das habitações, constarão de um programa do concurso que 
será facultado aos interessados.

Artigo 10.º
Comissão de análise

1 — Será constituída, por despacho do Presidente da Câmara Muni-
cipal ou Vereador com poderes delegados, uma comissão de análise das 
candidaturas apresentadas.

2 — A comissão ordena os concorrentes em função dos critérios esta-
belecidos no artigo 19.º, conjugado com o artigo 5.º, e propõe a exclusão 
dos candidatos que não reúnam os requisitos de acesso ao concurso, que 
prestem falsas declarações ou não entreguem, dentro do prazo estabele-
cido no anúncio do concurso a documentação referida no artigo seguinte.

3 — A comissão poderá, se assim o entender, solicitar ao concorrente 
o envio de documentação superveniente e necessária à decisão.

4 — Das decisões da comissão será elaborada informação, a remeter 
à Câmara Municipal, para a deliberação final.

Artigo 11.º
Documentos

1 — A participação no concurso só poderá efetuar -se mediante entrega, 
dentro do prazo estabelecido no anúncio de abertura, dos documentos 
constantes do Anexo I do presente Regulamento.

2 — Sempre que a comissão de análise considerar necessário, poderá 
solicitar aos concorrentes que comprovem pelos meios legais e dentro do 
prazo que lhes for fixado, os factos constantes daqueles documentos.

3 — A comissão de análise averiguará a situação habitacional e social 
dos concorrentes, em ordem à atribuição das habitações.

Artigo 12.º
Lista de classificação

1 — Findo o prazo de abertura do concurso, serão elaboradas as listas 
de classificação provisória dos concorrentes admitidos e dos concorrentes 
excluídos com indicação sucinta, das razões de exclusão, precedida de 
audiência dos interessados nos termos do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro, que aprovou o novo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

2 — As listas serão afixadas na Câmara Municipal da Nazaré e no 
site do Município da Nazaré, www.cm -nazare.pt.

Artigo 13.º
Apuramento dos concorrentes

1 — Serão apurados como efetivos tantos concorrentes quantas as 
habitações disponíveis para atribuição no momento da abertura do 
concurso e como suplentes os restantes concorrentes admitidos.

2 — Apurados os concorrentes, será afixada a respetiva lista de atribui-
ção definitiva com indicação sucinta das razões da atribuição do caráter 
efetivo ou suplente do concorrente e, do local e horas em que se pode ser 
consultado, por qualquer concorrente, o processo de atribuição.

3 — Da lista de atribuição definitiva cabe reclamação para a Câmara 
Municipal, nos termos do novo Código do Procedimento Administra-
tivo.

Artigo 14.º
Validade das declarações

1 — A veracidade das declarações dos concorrentes deve ser aferida 
em relação ao momento em que foram entregues pelos concorrentes.
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2 — A situação dos concorrentes será estabelecida, para efeito de atri-
buições de direitos, em função dos factos constantes das suas declara-
ções durante o prazo de validade do concurso devendo, no entanto, os 
interessados providenciar pela atualização dos elementos constantes das 
mesmas declarações.

Artigo 15.º
Exclusão

1 — A prestação de falsas declarações, a omissão dolosa de infor-
mação ou a utilização de meio fraudulento por parte dos candidatos, no 
âmbito ou para o efeito de qualquer dos procedimentos de atribuição 
de uma habitação, determina a exclusão da candidatura, sem prejuízo 
de outras sanções legalmente aplicáveis.

2 — Será ainda motivo de exclusão do concurso a não apresentação 
pelos candidatos de qualquer dos documentos referidos no artigo 11.º, 
no prazo estabelecido para o efeito.

Artigo 16.º
Critérios preferenciais

Sempre que a tipologia e as condições das habitações, objeto de pro-
cedimento, o permitam, definem -se como critérios preferenciais para 
a atribuição de habitação as famílias monoparentais ou que integrem 
menores, pessoas com deficiência ou com idade igual ou superior a 
65 anos, ou vítimas de violência doméstica.

Artigo 17.º
Critérios de classificação

1 — A análise e classificação das candidaturas ao concurso serão 
aferidas pelos seguintes fatores:

a) Critérios preferenciais;
b) Condições de habitação;
c) Rendimento do agregado familiar;
d) Tempo de residência no concelho.

2 — A classificação dos concorrentes resulta da aplicação da pontua-
ção constante do Anexo II do presente regulamento.

Artigo 18.º
Da classificação

1 — Os concorrentes serão classificados por ordem decrescente dos 
pontos obtidos.

2 — No caso de empate entre concorrentes atender -se -á, priorita-
riamente:

a) Em primeiro lugar, ao maior número de crianças no agregado 
familiar;

b) Em segundo lugar, ao maior tempo de residência no concelho da 
Nazaré;

c) Em terceiro lugar, ao valor do rendimento per capita mais baixo.

Artigo 19.º
Concorrentes suplentes

1 — Os concorrentes suplentes serão considerados, pela ordem deter-
minada através da classificação, para atribuição das habitações que, por 
qualquer razão, fiquem disponíveis antes da abertura de novo concurso 
e dentro do prazo de validade.

2 — A desistência ou recusa de qualquer concorrente da habitação que 
vier a ser -lhe atribuído implica a sua exclusão do concurso.

3 — Sempre que, de acordo com o disposto no n.º 1, haja lugar dentro 
do prazo de validade do concurso a nova atribuição de habitações, os 
concorrentes suplentes presumivelmente abrangidos serão notificados 
pela Câmara Municipal para, sob pena de exclusão, atualizarem as suas 
declarações, com vista a verificarem se mantêm -se as condições de atri-
buição do direito e para efeitos de eventual revisão da sua posição.

SECÇÃO II

Disposições especiais

Artigo 20.º
Adequação da habitação

1 — A habitação atribuída em regime de arrendamento apoiado deve 
ser de tipologia adequada à composição do agregado familiar, de forma 
a evitar situações de sobreocupação ou de subocupação.

2 — A adequação da habitação é verificada pela relação entre a ti-
pologia e a composição do agregado familiar de acordo com a tabela 
abaixo apresentada: 

Composição do agregado familiar (n.º de pessoas)

Tipologia da habitação

Mínima Máxima

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T1/2
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T1/2 T2/4
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/3 T3/6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/4 T3/6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/5 T4/8
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/6 T4/8
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/7 T5/9

 A tipologia da habitação é definida pelo número de quartos de dormir 
e pela capacidade de alojamento (ex.: T2/3 — dois quartos, 3 pessoas).

3 — A tipologia da habitação é definida pelo número de quartos de 
dormir e pela capacidade de alojamento (ex.: T2/3 — dois quartos, 
3 pessoas).

4 — A habitação a atribuir deve ainda adequar -se a pessoas com 
mobilidade reduzida, garantindo a acessibilidade.

Artigo 21.º
Regime Excecional

1 — Têm acesso à atribuição de habitações em regime de arrenda-
mento apoiado, os indivíduos e os agregados familiares que se encon-
trem em situação de necessidade habitacional urgente e ou temporária, 
designadamente decorrente de desastres naturais e calamidades ou de 
outras situações de vulnerabilidade e emergência social e perigo físico ou 
moral para as pessoas, incluindo as relativas a violência doméstica, não 
sendo aplicáveis as disposições do presente regime que sejam incompa-
tíveis com a natureza da situação, incluindo as disposições da Secção I;

2 — Nos casos previstos no número anterior, as condições de ade-
quação e de utilização das habitações são definidas pela Câmara Muni-
cipal da Nazaré em função da situação de necessidade habitacional que 
determina a respetiva atribuição.

Artigo 22.º
Transferência de Habitação

1 — Na prossecução do interesse público, a Câmara Municipal da 
Nazaré pode promover a transferência do agregado familiar para outra 
em caso de emergência, nomeadamente inundações, incêndios ou ca-
tástrofes naturais, ocorridas ou iminentes, por razões de saúde pública 
ou existência de risco de ruína.

2 — Nas situações em que existam operações de requalificação urba-
nística devidamente aprovadas, que incluam habitação, pode a Câmara 
Municipal promover a transferência do agregado familiar, provisoria-
mente, enquanto decorrem as obras de requalificação, estando garantido 
o retorno do agregado familiar, salvo nas situações em que este se opuser.

3 — Nas situações de requalificação urbanística que não incluam 
habitação, deve ser acordado com o agregado familiar o local de rea-
lojamento, tendo em conta a situação familiar, nomeadamente o local 
de trabalho e estudo dos seus membros ou a necessidade de acesso a 
instituições de saúde, por razões de tratamentos específicos.

4 — A Câmara Municipal pode ainda promover a transferência do 
agregado por razões de desadequação da tipologia ou mau estado de 
conservação do locado.

5 — A transferência do agregado para outra habitação pode ser con-
cedida, com base em:

a) Motivos de saúde ou mobilidade reduzida, incompatíveis com as 
condições de habitação, comprovadas pelo médico assistente;

b) Situação sociofamiliar de extrema gravidade, caso em que o pedido 
de transferência pode ser efetuado por qualquer interessado, desde que 
exclusivamente para proteção e salvaguarda da vítima;

c) Desadequação da tipologia atribuída face à evolução do agregado 
ou degradação da habitação por responsabilidade não imputável ao 
arrendatário.

6 — A transferência fica condicionada:
a) Existência de fogos disponíveis para atribuir;
b) À inexistência de outras famílias mais carenciadas que urja alojar 

prioritariamente nos fogos eventualmente existentes;
c) Não existirem rendas em atraso por parte do requerente.
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7 — A análise ao pedido de transferência de habitação resultará da 
pontuação constante do Anexo III do presente Regulamento.

8 — Os procedimentos desenvolvidos para a transferência de habita-
ção obedecem ao Código do Procedimento Administrativo.

9 — Se a transferência for feita com caráter provisório e implicar 
regresso à habitação de origem, não há lugar a novo contrato de ar-
rendamento.

Artigo 23.º
Limitações ao Uso e Fruição das Habitações

1 — Para além do disposto nos n.os 1 e 2, do artigo 4.º, do presente 
regulamento, é, ainda, expressamente proibido:

a) A coabitação de pessoas estranhas ao agregado familiar por período 
superior a dois meses;

b) O exercício de qualquer tipo de atividade comercial, industrial ou 
outra que seja estranha ao fim habitacional inerente ao imóvel;

c) A existência de cães perigosos, ou de raça potencialmente perigosa, 
sendo esta definida nos termos da lei;

d) A existência de outros animais perigosos, como tal qualificados, 
nos termos da Lei;

e) A existência de animais não referidos nas alíneas anteriores, mas 
que prejudiquem as condições higienossanitárias do locado ou que 
incomodem a vizinhança;

f) Fazer lareiras, lume no chão ou fogueiras, quer no interior das Ha-
bitações, quer nas varandas, espaços comuns e espaços envolventes;

g) Prosseguir atividades ilegais, imorais ou outras suscetíveis de 
perturbar a ordem pública, a tranquilidade, os bons costumes e a con-
vivência com os vizinhos;

h) Lançar lixos (sólidos ou líquidos) pelas janelas, ou depositá -los 
nos espaços comuns ou nas zonas envolventes à habitação;

i) Não ocupar a área envolvente aos fogos e lotes camarários onde 
residem, com mobiliário ou outros bens móveis.

2 — A coabitação referida na alínea a), do número anterior deve ser 
expressamente comunicada à Câmara Municipal, nos cinco dias úteis 
imediatos ao seu início.

Artigo 24.º
Obras

1 — Os arrendatários não poderão realizar na habitação quaisquer 
obras, nem de qualquer forma alterar as suas características, sem a 
autorização escrita do Presidente da Câmara ou Vereador com compe-
tências delegadas.

2 — As benfeitorias, quando autorizadas e realizadas pelos arren-
datários fazem parte integrante da habitação e não podem ser retiradas 
finda a ocupação, não assistindo ao arrendatário qualquer direito ou 
indemnização.

3 — Os arrendatários podem, desde que previamente autorizadas, 
pelo Presidente da Câmara ou Vereador com competências delegadas 
mediante requerimento, realizar a suas expensas pequenas obras de 
conservação ou reparação (que sejam da sua responsabilidade), no-
meadamente:

a) Manutenção do revestimento dos pavimentos;
b) Reparação de rodapés, portas interiores e estores;
c) Substituição ou reparação de torneiras, fechos, fechaduras, inter-

ruptores, tomadas e instalação elétrica, louças sanitárias, autoclismos 
e armários de cozinha;

d) Substituição de vidros partidos;
e) Pinturas interiores.

4 — A Câmara Municipal da Nazaré só suportará as despesas às 
recuperações/beneficiações que se realizem para colmatar estragos/de-
ficiências decorrentes do desgaste natural dos materiais ao longo do 
tempo e ainda as dos espaços comuns do edifício ou as que sejam alheias 
à responsabilidade dos arrendatários.

5 — Ficam a cargo da Câmara Municipal as obras de manutenção e 
conservação geral dos edifícios, designadamente, obras de conservação 
e reabilitação das fachadas e paredes exteriores, de manutenção e preser-
vação da rede de água e esgotos, da rede de gás, dos circuitos elétricos 
e outras instalações ou equipamentos que façam parte integrante dos 
edifícios, excluindo -se todas as reparações ou intervenções resultantes 
da incúria, falta de cuidados ou atuação danosa dos arrendatários.

6 — O arrendatário não se pode opor à realização das obras de con-
servação ou reparação por parte da Câmara Municipal que se encontrem 
previstas no número anterior.

7 — A Câmara Municipal não executará qualquer intervenção que 
incida sobre vidros, portas, fechaduras, torneiras, persianas ou quaisquer 
outros mecanismos ou equipamentos pertencentes às habitações ou zonas 

comuns, desde que os danos tenham sido causados por ato ou omissão 
culposa dos arrendatários ou de quaisquer utilizadores.

8 — Caso as obras a realizar pela Câmara Municipal sejam devidas 
ao uso incorreto do locado pelo arrendatário, incumbe -lhe indemnizar 
o Município, nos termos da Lei.

Artigo 25.º
Das partes comuns dos prédios

1 — Consideram -se comuns as seguintes partes dos edifícios:
a) As entradas, átrios, escadas e corredores de uso ou passagem comum 

a dois ou mais arrendatários;
b) Os pátios, jardins, zonas verdes ou de lazer anexos ao edifício;
c) Outras, não especificadas, equiparadas às anteriores.

2 — Os arrendatários obrigam -se a utilizar as partes comuns estri-
tamente de acordo com a finalidade a que se destinam, a fazê -lo de 
modo a evitar que sofram deteriorações e danos que não correspondam 
a consequências naturais do seu uso normal, a contribuir por todas as 
formas ao seu alcance para a respetiva preservação e valorização, a res-
peitar rigorosamente os direitos equivalentes ou especiais dos restantes 
moradores, nomeadamente:

a) Realizar quaisquer obras;
b) Destiná -las a usos ofensivos dos bons costumes, ou inversos aos 

fins a que se destinam;
c) Manter as escadas, patamares e os pátios limpos e em condições 

de higiene e conservação adequadas;
d) Não depositar lixo nas escadas, corredores, patamares, pátios e 

outras zonas de uso comum, ainda que exteriores, mas apenas nos locais 
destinados para o efeito;

e) Não fazer ruídos que incomodem os vizinhos;
f) Manter a porta de entrada do prédio fechada, sempre que possível, 

e zelar pela sua conservação e bom estado do sistema de fecho;
g) Não violar ou abrir as caixas elétricas, ou outras relativas a prestação 

pública de serviços, designadamente água, gás, telefone e cabo;
h) Não ocupar os espaços de uso comum — escadas, átrio, corredores 

e outros similares — dos edifícios, com objetos pessoais, como bicicle-
tas, motorizadas, bilhas de gás, pequenos móveis ou outros similares, 
embora o embelezamento com vasos de plantas seja permitido, desde 
que não interfira com a circulação de pessoas;

i) Deixar deambular animais domésticos pelas escadas, átrios ou zonas 
comuns, incluindo zonas exteriores, sendo que estes, quando saiam da 
habitação, devem ser acompanhados de pessoa responsável.

j) Avisar a Câmara Municipal sempre que se verifiquem danos nos 
espaços de uso comum.

PARTE III

Contrato de arrendamento apoiado

CAPÍTULO I

Condições contratuais

Artigo 26.º
Contrato de arrendamento, duração e renovação

1 — O contrato de arrendamento apoiado é celebrado por escrito e 
pelo prazo de 10 anos.

2 — Findo o prazo do arrendamento, o contrato renova -se, automa-
ticamente, por igual período.

Artigo 27.º
Valor da Renda

O valor da renda em regime de arrendamento apoiado é determinado 
pela aplicação da taxa de esforço ao rendimento mensal corrigido do 
agregado familiar, sendo a taxa de esforço (T), o valor arredondado à 
milésima, que resulta da aplicação da seguinte fórmula (Anexo III):

T = 0,067 x (RMC/IAS)
em que:

T = Taxa de esforço;
RMC = Rendimento mensal corrigido do agregado familiar;
IAS = Indexante dos apoios sociais.
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Artigo 28.º
Taxa de esforço máxima

A taxa de esforço máxima não pode ser superior a 23 % do rendimento 
mensal corrigido do agregado familiar do arrendatário.

Artigo 29.º
Renda máxima e renda mínima

1 — O valor da renda mínima a aplicar pelo Município da Nazaré 
é de 3 % do Indexante de Apoios Sociais (IAS) vigente em cada mo-
mento, de acordo com deliberação em reunião de Câmara de 27 de 
maio de 2016;

2 — A renda máxima em regime de arrendamento apoiado é a renda 
máxima aplicável aos contratos de arrendamento para fim habitacional 
em regime de renda condicionada.

Artigo 30.º
Vencimento e lugar do pagamento

O pagamento da renda deve ser realizado na Tesouraria da Câmara 
Municipal da Nazaré, nos primeiros 8 dias de cada mês.

Artigo 31.º
Mora do arrendatário

1 — A falta de pagamento da renda no prazo estabelecido no artigo 
anterior pelo arrendatário implica o direito de aplicar, por parte do 
Município, as seguintes percentagens de juros de mora:

10 % do valor da renda nos primeiros 15 dias;
25 % do valor da renda dos dias subsequentes;

2 — A falta de pagamento das rendas acrescidas da percentagem 
que for devida nos prazos referidos no número anterior, confere à Câ-
mara Municipal o direito a considerar resolvido o contrato de arrenda-
mento, salvo nos casos em que, o Presidente ou o Vereador do Pelouro 
com competências delegadas, autorizem um acordo de regularização 
da dívida nos casos em que, comprovadamente, o arrendatário esteja 
temporariamente impedido de cumprir atempadamente a obrigação de 
pagamento da renda.

3 — Decorrido o prazo referido no n.º 1 do presente artigo, sem que o 
pagamento tenha ocorrido, o processo pode ser remetido para cobrança 
coerciva da renda e dos juros devidos.

4 — Sem prejuízo do que precede, a mora no pagamento de renda por 
período superior a dois meses é causa bastante de resolução do contrato 
de arrendamento com a cessação da utilização do fogo.

5 — O previsto no número anterior não se efetiva quando o não pa-
gamento das rendas resulte da alteração do rendimento dos elementos 
do agregado familiar em consequência de desemprego ou de alteração 
da composição do agregado familiar, desde que as alterações referidas 
sejam comunicadas à Câmara Municipal antes de decorrido o prazo de 
três meses de falta do pagamento das rendas.

6 — As situações previstas no n.º 2 do presente artigo conferem ao 
arrendatário o direito à renegociação do valor da renda e de um plano 
de pagamento faseado do montante da dívida.

Artigo 32.º
Atualização, revisão e reavaliação da renda

1 — Para além da atualização anual prevista no n.º 2 do artigo 1077.º 
do Código Civil, que consiste na atualização de acordo com os coefi-
cientes fixados no Diário da República, há lugar à revisão da renda a 
pedido do arrendatário, nas seguintes situações:

a) Alteração na composição ou nos rendimentos do agregado fami-
liar, devendo o arrendatário comunicar à Câmara Municipal, no prazo 
máximo de 30 dias a contar da data da ocorrência;

b) Aplicação da correção prevista na alínea j) do artigo 3.º, em caso 
de superveniência de situações de incapacidade igual ou superior a 60 % 
ou de idade igual ou superior a 65 anos relativos a qualquer elemento 
do agregado familiar.

2 — A revisão do valor da renda por iniciativa da Câmara Municipal 
com os fundamentos indicados no número anterior, pode ocorrer a 
todo o tempo.

3 — A reavaliação pela Câmara Municipal das circunstâncias que 
determinam o valor da renda realiza -se a cada três anos.

4 — Para revisão e reavaliação do valor da renda, o arrendatário deve 
entregar na Câmara Municipal, no Gabinete de Planeamento e Análise 
da Intervenção Social, os elementos que este solicite e se mostrem ade-
quados e necessários à verificação das circunstâncias que determinam 
a revisão da renda, no prazo máximo de 30 dias a contar da correspon-
dente notificação;

5 — A renda atualizada ou revista nos termos dos números anteriores 
é devida no segundo mês subsequente ao da data da receção, pelo arren-
datário, da comunicação do senhorio com o respetivo valor.

6 — Quando da revisão da renda resulte o seu aumento e as comuni-
cações do arrendatário tenham sido realizadas fora dos prazos previstos 
no n.º 1 ou no n.º 4, a Câmara Municipal pode exigir -lhe o pagamento 
do montante correspondente a 1,25 vezes a diferença entre a renda paga 
e a renda que seria devida desde a data da alteração.

7 — A não atualização ou a não revisão da renda por motivo imputável 
à Câmara Municipal, impossibilita -o de recuperar os montantes que lhe 
seriam devidos a esse título.

8 — Não há lugar a aumento de renda por efeito de atualização 
quando, em resultado de vistoria técnica à habitação por parte da entidade 
locadora, se constate um estado de conservação mau ou péssimo, nos 
termos do disposto no Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro, 
que não resulte de razões imputáveis ao arrendatário e enquanto tal 
situação persistir.

Artigo 33.º
Presunção de rendimentos

1 — Nos casos em que os rendimentos do agregado familiar tenham 
caráter incerto, temporário ou variável e não haja prova documental 
que justifique essa natureza, presume -se que o agregado familiar aufere 
um rendimento superior ao declarado, sempre que se verifique uma das 
seguintes situações:

a) Um dos membros exerça atividade que pública ou notoriamente 
produza rendimentos superiores aos declarados;

b) Patenteie, possua ou detenha bens, ou exiba sinais exteriores de 
riqueza não compatíveis com a sua declaração.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, os serviços munici-
pais competentes elaboram relatório técnico apresentando os respetivos 
factos e indícios.

3 — A presunção referida no n.º 1 do presente artigo é ilidível me-
diante a apresentação de prova em contrário por parte do arrendatário, 
no prazo de 10 dias úteis.

4 — A presunção do rendimento mensal líquido do agregado familiar 
tem como indicador o valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida 
(RMMG), que se encontre em vigor, e será indexada à RMMG por 
frações com intervalos de 25 %.

CAPÍTULO II
Da transmissão

Artigo 34.º
Transmissão do arrendamento

1 — A titularidade do arrendamento só poderá ser objeto de trans-
missão mediante autorização expressa, e por escrito, da Câmara Mu-
nicipal.

2 — A transmissão da titularidade só é admitida nas seguintes si-
tuações:

a) Divórcio, separação judicial de pessoas e bens ou cessação da 
situação de união de facto;

b) Morte de um dos titulares;
c) Ausência permanente e definitiva ou incapacidade do arrenda-

tário.

3 — A transmissão da titularidade do arrendamento implica a trans-
missão de todos os direitos, obrigações e competências a ela inerentes, e 
é formalizada através da realização de averbamento ao respetivo título.

4 — O direito à transmissão do arrendamento, não se verifica se o 
beneficiário desse direito for possuidor de casa própria ou arrendada, 
adequada ao seu agregado familiar e suscetível de ser utilizada de ime-
diato.

5 — A transmissão da titularidade ficará dependente do resultado da 
avaliação da carência económica do agregado, à luz dos critérios em 
vigor, sendo autorizada apenas quando se mostrem preenchidos os requi-
sitos constitutivos do direito à transmissão e os requisitos de atribuição 
e manutenção da habitação, nos termos do presente regulamento.

6 — Para efeitos do previsto no presente artigo, os interessados de-
verão apresentar à Câmara Municipal da Nazaré os respetivos compro-
vativos da situação que alegam, no prazo máximo de trinta dias a contar 
da verificação do facto.

7 — No caso de contitularidades nunca haverá lugar a transmissão en-
quanto sobreviver um dos contitulares, havendo, contudo, e verificando-
-se uma das situações previstas no n.º 2 do presente artigo, averbamento 
ao título de ocupação para atualização do mesmo em conformidade.
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Artigo 35.º
Divórcio, separação judicial de pessoas

e bens ou cessação da união de facto
1 — Em caso de divórcio ou de separação judicial de pessoas e bens, 

o destino da habitação, enquanto casa de morada de família, é decidido 
por acordo dos cônjuges, podendo estes optar pela transmissão ou pela 
concentração a favor de um deles.

2 — O disposto no número anterior é aplicável com as devidas adap-
tações aos titulares da habitação que se encontrem em situação de união 
de facto, nos termos do previsto na lei, em caso da cessação da respetiva 
união de facto.

3 — Na falta de acordo, e nos casos previstos nos números anteriores, 
cabe ao tribunal ou conservador do registo civil, decidir, a requerimento 
dos interessados.

4 — A Câmara Municipal da Nazaré deve aguardar a notificação 
oficiosa da decisão de transmissão ou de concentração acordadas e ho-
mologadas pelo juiz ou pelo conservador do registo civil, a elas relativa 
a fim de proceder em conformidade.

Artigo 36.º
Transmissão por morte

1 — O arrendamento da habitação não caduca por morte do respetivo 
arrendatário quando lhe sobreviva cônjuge com residência na habitação 
ou pessoa que vivesse com o titular em união de facto, constituída nos 
termos da lei, sendo nesse caso a titularidade da habitação objeto de 
transmissão para a pessoa em causa.

2 — Em caso de morte do arrendatário, e na falta das pessoas indi-
cadas no número anterior, a Câmara Municipal pode autorizar, exce-
cionalmente e, por uma única vez, a transmissão do arrendamento para 
elemento familiar do agregado familiar maior de idade, devidamente 
inscrito desde o inicio da atribuição, desde que reúna as condições de 
atribuição e manutenção da titularidade do fogo, nos termos do previsto 
no presente regulamento.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, quando o interessado 
for descendente do titular do arrendamento, ficam sempre salvaguarda-
dos os casos em que o vínculo de filiação tenha sido estabelecido em 
momento posterior à atribuição da habitação.

4 — Para efeitos do previsto nos números anteriores, havendo várias 
pessoas com direito à transmissão em igualdade de circunstâncias, o 
arrendamento transmite -se para o parente ou afim mais próximo ou, de 
entre estes, para o mais velho.

Artigo 37.º
Ausência permanente e definitiva
ou incapacidade do arrendatário

1 — A ausência permanente e definitiva do arrendatário, bem como 
a sua incapacidade, devidamente comprovadas, conferem o direito à 
transmissão, a favor do seu cônjuge ou unido de facto, ou na falta deste a 
favor da pessoa que fazendo parte do agregado familiar, que se encontre 
inscrita desde o início da atribuição, por ele seja indicada.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, na falta de indica-
ção pelo titular, o município da Nazaré escolhe, de entre os elementos 
que integrem o agregado familiar desde o início da atribuição, a pes-
soa que reúna as melhores condições para assumir o arrendamento da 
habitação.

CAPÍTULO III
Direitos e obrigações dos arrendatários

Artigo 38.º
Direitos do Arrendatário

São direitos do arrendatário:
a) O gozo, fruição e utilização da habitação para o fim a que se 

destina;
b) Solicitar a revisão da renda, nos casos de alteração da composição 

ou dos rendimentos do agregado familiar;
c) Realizar, mediante autorização escrita por parte do Presidente 

da Câmara ou Vereador com competências delegadas, pequenas obras 
na habitação, quando elas se tornem necessárias, para assegurar o seu 
conforto ou comodidade;

d) Solicitar à Câmara Municipal a realização de obras de conservação 
necessárias para assegurar o seu conforto e comodidade, desde que não 
resultem de uma utilização imprudente e descuidada da habitação e 
sempre de acordo com a disponibilidade dos serviços respetivos;

e) Reclamar de todos os atos ou omissões considerados prejudiciais 
aos seus interesses.

Artigo 39.º
Obrigações do Arrendatário

1 — Sem prejuízo das demais obrigações previstas na lei e no contrato, 
cabe ao arrendatário com contrato de arrendamento apoiado:

a) Efetuar no prazo máximo de trinta dias, as comunicações e prestar 
as informações ao senhorio, designadamente as relativas a impedimentos 
e à composição e rendimentos do agregado familiar;

b) Utilizar a habitação em permanência, não se ausentando, nem o 
próprio nem o seu agregado familiar, por um período seguido superior a 
seis meses podendo verificar -se exceções, devendo estas ser devidamente 
comunicadas e comprovados por escrito junto da Câmara Municipal, 
nomeadamente quando se verificarem as seguintes situações:

i) Doença regressiva e incapacitante de permanência na habitação;
ii) Prestação de trabalho por conta de outrem no estrangeiro ou cum-

primento de comissão de serviço público, civil ou militar, em ambos os 
casos por tempo determinado;

iii) Detenção em estabelecimento prisional;
iv) Se a ausência se dever à prestação de apoios continuados a pessoas 

com deficiência com grau de incapacidade superior a 60 %, incluindo 
a familiares.

c) Avisar imediatamente o senhorio sempre que tenha conhecimento de 
qualquer facto ou ato relacionado com a habitação suscetível de causar 
danos à mesma e ou de pôr em perigo pessoas ou bens;

d) Não realizar obras na habitação sem prévia autorização escrita 
do senhorio.

2 — São ainda obrigações do arrendatário:
a) Pagar a renda, no quantitativo, no local e no prazo devido;
b) Conservar o fogo em bom estado, dando -lhe uma utilização pru-

dente, zelando pela sua limpeza e conservação;
c) Conservar as instalações de luz elétrica, água, gás, esgotos e todas 

as canalizações;
d) Proceder à instalação e ligação da água, gás e eletricidade, através 

dos operadores competentes, assumindo a responsabilidade do paga-
mento destas despesas, bem como, dos consumos;

e) Não realizar, sem prévia autorização da Câmara Municipal, quais-
quer obras ou instalações que excedendo a mera reparação ou conserva-
ção, modifiquem as condições de utilização do locado ou do respetivo 
logradouro (ex.: aplicação de assadores, churrasqueiras e similares);

f) Comunicar à Câmara Municipal, por escrito, quaisquer defi ciências 
detetadas no edificado, ou arranjos que devam ser executados pela 
mesma;

g) Indemnizar a Câmara Municipal, nos montantes por ela despen-
didos para repor os fogos em estado de habitabilidade, sempre que 
aplicável;

h) Deverá o arrendatário comunicar à Câmara Municipal a existência 
de animais domésticos e promover a sua vacinação.

i) Cumprir com os demais deveres legalmente consagrados, na quali-
dade de arrendatário ou morador, nomeadamente os inscritos no Código 
Civil e no Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que estabelece o 
regime de prevenção e controlo da poluição sonora.

Artigo 40.º
Obrigações da Câmara Municipal

A Câmara Municipal da Nazaré, na qualidade de senhoria, está vin-
culada ao cumprimento das seguintes obrigações:

a) Reger -se pelo princípio da igualdade, não podendo privilegiar, 
beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer 
dever de nenhum arrendatário ou candidato ao arrendamento público 
em razão de ascendência, sexo, etnia, língua, território de origem, reli-
gião, orientação sexual, deficiência ou doença, convicções políticas ou 
ideológicas, instrução ou condição social;

b) Prestar aos arrendatários e candidatos ao arrendamento público as 
informações e os esclarecimentos de que careçam e apoiar e estimular 
as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações;

c) Assegurar a realização de obras de conservação, reabilitação e 
beneficiação dos edifícios e frações, no que diz respeito às partes de 
uso privativo e de uso comum, pelo menos uma vez em cada período 
de oito anos e sempre que se verifique a sua necessidade, assumindo os 
encargos correspondentes;

d) Garantir a manutenção das condições de segurança, salubridade, 
conforto e arranjo estético dos edifícios e das habitações, no âmbito da 
sua competência e responsabilidade;

e) Assumir os encargos e despesas referentes à administração, conser-
vação e fruição das partes comuns do edifício, bem como o pagamento 
de serviços de interesse comum, sem prejuízo da partilha de respon-
sabilidades e encargos, nos termos da lei, quando haja condomínios 
constituídos;
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f) Assegurar a realização de vistorias para deteção de situações de 
degradação e insegurança dos edifícios e frações, nomeadamente em 
relação às redes de gás, água e eletricidade, bem como realizar vistorias 
a pedido dos arrendatários ou sempre que estejam em causa as condições 
de segurança, salubridade e conforto das habitações;

g) Promover a qualidade dos conjuntos habitacionais do ponto de 
vista ambiental, social e cultural;

h) Promover a participação organizada dos arrendatários na adminis-
tração, conservação e fruição e gestão das partes comuns do edifício, 
através, entre outras figuras, de comissões de lote, administrador ou 
curador.

CAPÍTULO IV
Cessação do contrato de arrendamento apoiado

Artigo 41.º
Resolução pela Câmara Municipal

1 — Além de outras causas de resolução previstas no presente Re-
gulamento e nas disposições legais aplicáveis, nomeadamente nos arti-
gos 1083.º e 1084.º do Código Civil, na sua redação atual, constituem 
causas de resolução do contrato pela Câmara Municipal:

a) O incumprimento de qualquer das obrigações previstas no ar-
tigo 39.º pelo arrendatário ou pelas pessoas do seu agregado familiar;

b) O conhecimento pela Câmara Municipal da existência de uma 
das seguintes situações de impedimento, designadamente quando o 
arrendatário ou qualquer membro do agregado familiar:

i) Seja proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor a outro título 
de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado a 
habitação, localizado no concelho ou em concelho limítrofe, desde que 
o imóvel seja adequado a satisfazer o fim habitacional do agregado e 
não constitua residência permanente de terceiros com direitos legais ou 
contratuais sobre o mesmo;

ii) Esteja a usufruir de apoios financeiros públicos para fins habitacio-
nais ou seja titular, cônjuge ou unido de facto com o titular de uma habi-
tação pública já atribuída, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º;

iii) Tenha beneficiado de indemnização em alternativa à atribuição de 
uma habitação no âmbito de programas de realojamento;

iv) Para efeito de atribuição ou manutenção de uma habitação em 
regime de arrendamento apoiado, preste declarações falsas ou omita 
informação relevante;

v) Ceda a habitação a terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, 
de forma gratuita ou onerosa.

c) Prestação de falsas declarações por qualquer elemento do agregado 
familiar, de forma expressa ou por omissão, sobre os rendimentos ou 
sobre factos e requisitos determinantes para o acesso ou manutenção 
do arrendamento;

d) A permanência na habitação, por período superior a um mês, de 
pessoa que não pertença ao agregado familiar, sem autorização prévia 
da Câmara Municipal;

2 — É fundamento de resolução o incumprimento que, pela sua gra-
vidade ou consequências, torne inexigível à outra parte a manutenção 
do arrendamento, designadamente:

a) A violação de regras de higiene, de sossego, de boa vizinhança ou 
de normas constantes do regulamento do condomínio;

b) A utilização do prédio contrária à lei, aos bons costumes ou à 
ordem jurídica;

c) O uso do prédio para fim diverso daquele a que se destina, ainda 
que a alteração do uso não implique maior desgaste ou desvalorização 
para o prédio.

3 — É inexigível ao Município a manutenção do arrendamento em 
caso de incumprimento igual ou superior a dois meses no pagamento da 
renda, encargos ou despesas que corram por conta do arrendatário, sem 
prejuízo do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 1084.º do Código Civil.

4 — É ainda inexigível ao Município a manutenção do arrendamento 
nos demais casos previstos na lei.

5 — A resolução do contrato de arrendamento pelo Município opera 
por comunicação escrita deste ao arrendatário, onde fundamentadamente 
invoque a respetiva causa, após audição do interessado.

Artigo 42.º
Cessação do contrato por renúncia

1 — Considera -se haver renúncia do arrendatário ao arrendamento 
da habitação quando esta não esteja usada por ele ou pelo agregado 
familiar por período seguido superior a seis meses a contar da data da 

primeira comunicação do senhorio, de entre as referidas na alínea a) 
do número seguinte.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 39.º do presente 
regulamento, considera -se não uso da habitação a situação em que, dentro 
do período mínimo de seis meses, se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Tenham sido realizadas pelo menos três tentativas, com intervalo 
mínimo de duas semanas entre cada uma delas, de entrega de comuni-
cação na pessoa do arrendatário ou de elemento do agregado familiar, 
consoante for o caso, por representante do senhorio devidamente identifi-
cado e a entrega tenha resultado impossível por ausência dos mesmos;

b) Tenha sido afixado aviso na porta da entrada da habitação, pelo 
período mínimo de 30 dias seguidos, de conteúdo idêntico ao da co-
municação;

c) Os registos do fornecimento de serviços essenciais de água e ele-
tricidade evidenciarem a ausência de contratos de fornecimento ou de 
consumos relativamente ao locado, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º 
da Lei n.º 81/2014 de 19 de dezembro.

3 — A comunicação e o aviso devem referir:
a) Que o senhorio tem conhecimento do não uso da habitação por parte 

do arrendatário ou do agregado familiar, consoante for o caso;
b) Que o não uso da habitação por período superior a seis meses a con-

tar da data da primeira tentativa de contacto pessoal, ali indicada, cons-
titui renúncia ao arrendamento e determina a cessação do contrato;

c) O prazo, no mínimo de 30 dias, de que o arrendatário e os elementos 
do seu agregado familiar dispõem, após o decurso dos seis meses, para 
procederem à desocupação e entrega voluntária da habitação, livre de 
pessoas e bens.

4 — A cessação do contrato opera no termo do prazo de seis meses 
a contar da data da primeira tentativa de contacto pessoal referida na 
alínea a) do n.º 2 e confere à Câmara Municipal o direito de tomar posse 
do locado e de considerar abandonados a seu favor os bens móveis nele 
existentes, após o decurso do prazo de 60 dias, sobre a tomada de posse 
do locado não forem reclamados.

Artigo 43.º
Danos na habitação

Se, aquando do acesso à habitação pela Câmara Municipal subsequente 
a qualquer caso de cessação do contrato, houver evidência de danos na 
habitação, de realização de obras não autorizadas ou de não realização 
das obras exigidas ao arrendatário nos termos da lei ou do contrato, a 
Câmara Municipal tem o direito de exigir o pagamento das despesas 
por si efetuadas com a realização das obras necessárias para reposição 
da habitação nas condições iniciais.

Artigo 44.º
Despejo

1 — Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de de-
socupação e entrega da habitação à Câmara Municipal, cabe a esta 
entidade levar a cabo os procedimentos subsequentes nos termos da lei, 
podendo, para o efeito, requisitar o auxílio das autoridades de segurança 
competentes.

2 — As decisões relativas ao despejo deverão ser tomadas por deli-
beração em reunião de Câmara.

3 — Quando o despejo tenha por fundamento a falta de pagamento de 
rendas, encargos ou despesas, a decisão de promoção da correspondente 
execução deve ser tomada em simultâneo com a decisão do despejo.

4 — Salvo acordo em sentido diferente, quaisquer bens móveis deixa-
dos na habitação, após qualquer forma de cessação do contrato e tomada 
de posse pelo Município, são considerados abandonados a favor deste, 
caso não sejam reclamados num prazo de 60 dias, podendo a Câmara 
Municipal dispor de forma onerosa ou gratuita, sem direito a qualquer 
compensação por parte do arrendatário.

5 — Os agregados alvo de despejo com efetiva carência habitacional, 
são previamente encaminhados para soluções legais de acesso à habitação 
ou para prestação de apoios habitacionais.

Artigo 45.º
Ocupações sem título

1 — São consideradas sem título as situações de ocupação, total ou 
parcial, de habitações sociais do Município da Nazaré por quem não 
detém contrato ou documento de atribuição ou de autorização que a 
fundamente.

2 — No caso previsto no número anterior o ocupante está obrigado a 
desocupar a habitação e a entregá -la, livre de pessoas e bens, até ao termo 
do prazo que lhe for fixado, não inferior a 3 dias úteis, na comunicação 
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feita, para o efeito, pelo Município da Nazaré, de que deve constar ainda 
o fundamento da obrigação de entrega da habitação.

3 — Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de deso-
cupação e entrega da habitação nos termos do número anterior há lugar 
a despejo nos termos do artigo anterior.

4 — É aplicável às desocupações previstas no presente artigo, o 
disposto no n.º 5 do artigo anterior.

PARTE IV
Fiscalização e sanções

CAPÍTULO I
Fiscalização

Artigo 46.º
Exercício da atividade de fiscalização

1 — A Câmara Municipal da Nazaré exerce a sua atividade de fisca-
lização nos termos legalmente estatuídos, sendo a mesma desenvolvida 
pela Fiscalização Municipal, bem como pelas demais autoridades poli-
ciais no âmbito das respetivas atribuições

2 — Os Fiscais Municipais podem recorrer às autoridades policiais, 
sempre que necessitem, para o desempenho célere e eficaz das suas 
funções.

Artigo 47.º
Objeto da Fiscalização

1 — A fiscalização incide, em termos gerais, na verificação da exis-
tência de atos lesivos do interesse público, na violação das normas da 
Lei e do presente regulamento e, bem assim, de todos os atos que forem 
passíveis de consubstanciar contraordenação.

2 — A fiscalização incide, especialmente, na verificação da utilização 
do fogo em conformidade com as normas legais e regularmente vigentes 
inseridas nas atribuições municipais, não descurando uma ação pedagó-
gica que conduza a uma diminuição dos casos de infrações.

Artigo 48.º
Regras de conduta e responsabilidade

É dever geral dos colaboradores que exerçam atividade fiscalizadora a 
criação de confiança no público perante a ação da administração pública, 
atuando com urbanidade em todas as intervenções de natureza funcional, 
assegurando o conhecimento das normas legais e regulamentares que 
enquadram a matéria que esteja em causa.

CAPÍTULO II
Contraordenações

Artigo 49.º
Contraordenações

Sem prejuízo da eventual resolução do contrato de arrendamento e 
da responsabilidade civil e penal que ao caso couber constituem con-
traordenações puníveis com coima:

a) Não efetuar, sempre que se verifiquem alterações supervenientes 
de dados, as comunicações previstas no presente regulamento;

b) Não efetuar, dentro do prazo de 30 dias, a apresentação de com-
provativos que comprovem a situação que alegam, de acordo com o 
previsto no n.º 6 do artigo 33.º;

c) A cessão, locação ou sublocação, total ou parcial, temporária ou 
permanente e onerosa ou gratuita do fogo;

d) A existência de hóspedes em qualquer situação e por qualquer prazo 
e a co abitação de pessoas estranhas ao agregado familiar por período 
superior a 2 meses;

e) O exercício de qualquer tipo de atividade comercial, industrial ou 
outra que seja estranha ao fim habitacional inerente ao imóvel;

f) A existência de cães perigosos, ou de raça potencialmente perigosa;
g) A existência de outros animais perigosos como tal qualificados, 

nos termos da lei;
h) A existência de animais não referidos nas alíneas anteriores que 

prejudiquem as condições higienossanitárias do locado ou incomodem 
a vizinhança;

i) Fazer lareiras, lume no chão ou fogueiras, quer no interior da 
habitação, quer nas varandas;

j) Prosseguir atividades ilegais, imorais ou outras suscetíveis de pertur-
bar a ordem pública, a tranquilidade, os bons costumes e a convivência 
com os vizinhos;

k) Promover festas, danças, cantares, celebrações de cultos e outro tipo 
de atividades que provoquem ruídos incomodativos para a vizinhança;

l) Utilizar aparelhos eletrodomésticos como televisores, rádios e 
similares com volume excessivo de som, perturbando os demais mo-
radores do edifício;

m) Instalar motores, máquinas ou equipamentos que possam perturbar 
a tranquilidade e a saúde dos moradores, contribuindo para a diminuição 
da sua qualidade de vida;

n) Pendurar roupa a secar, fora dos locais destinados para esse fim;
o) Regar plantas ou deitar água, outros líquidos ou dejetos para o exte-

rior, de forma a conspurcar as paredes, varandas, janelas, roupas e objetos;
p) Armazenar ou guardar, produtos explosivos ou materiais inflamá-

veis não autorizados;
q) Provocar fumos, fuligens, vapores, calor ou cheiros que possam 

perturbar os vizinhos.
Artigo 50.º

Sanções
1 — Fica impedido de aceder a uma habitação no regime de arren-

damento apoiado, por um período de dois anos:
a) O candidato ou arrendatário que, para efeito, respetivamente, de 

atribuição ou manutenção de uma habitação em regime de arrendamento 
apoiado, utilize meios fraudulentos, proceda à prestação culposa de 
prestações falsas, ou à omissão dolosa de informação relevante;

b) O arrendatário ou elemento do agregado familiar do arrendatário 
que ceda a habitação a terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, 
de forma gratuita ou onerosa.

2 — O disposto nos números anteriores não prejudica os direitos que, 
em função da situação, a Câmara Municipal detenha, nem o procedi-
mento criminal que seja aplicável ao caso nos termos legais.

PARTE V
Disposições complementares,

transitórias e finais

CAPÍTULO I
Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 51.º
Gabinete de Gestão do Bairro de Habitação Social

1 — Este Gabinete constitui -se como um serviço de proximidade, 
assegurado pela equipa multidisciplinar do Gabinete de Planeamento e 
Análise da Intervenção Social, e tem como principal objetivo intervir junto 
dos indivíduos/famílias, residentes no BHS, confrontados com situações 
de exclusão, marginalidade, dependências e pobreza persistente.

2 — Consideram -se competências deste Serviço:
a) Cumprir com o disposto no presente Regulamento;
b) Minimizar os fatores de risco;
c) Gerir/dirimir os conflitos inerentes à dinâmica entre moradores;
d) Articular com os diversos setores da Câmara Municipal, com vista 

à resolução das problemáticas identificadas;
e) Assegurar /acompanhar a implementação dos projetos em desen-

volvimento ou a desenvolver no Bairro de Habitação Social ou com a 
população residente.

Artigo 52.º
Aplicação no tempo

O presente regulamento aplica -se a todos os títulos de ocupação 
das habitações vigentes e aos que sejam celebrados após a data da sua 
entrada em vigor, bem como às demais ocupações de habitações sociais 
propriedade do Município da Nazaré que nessa data subsistam.

Artigo 53.º
Interpretação, e preenchimento de lacunas direito subsidiário
1 — As dúvidas que surgirem na aplicação do presente regulamento 

ou eventuais omissões serão resolvidas e preenchidas as suas lacunas 
mediante deliberação da Câmara Municipal da Nazaré.

2 — Em tudo quanto não estiver especialmente previsto neste regu-
lamento aplicar -se -á a legislação em vigor.
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Artigo 54.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, fica revogado 
o anterior regulamento de atribuição e gestão de habitações de renda 
social do Município da Nazaré aprovado pela Câmara Municipal em 
14/11/2011 e pela Assembleia Municipal em 15/02/2012.

Artigo 55.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte, após a sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Documentos a apresentar
1 — Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da 

Nazaré, anexando o Questionário, devidamente preenchido e assinado 
pelo candidato (a disponibilizar pelo Gabinete de Planeamento e Análise 
da Intervenção Social).

2 — Documentos referentes ao candidato e a todos os elementos que 
compõem o agregado familiar:

i) Apresentação dos documentos de identificação civil (bilhetes de 
identidade, cartão de cidadão ou certidão de nascimento);

ii) Fotocópia do número de identificação fiscal;
iii) Atestado de residência e de composição do agregado familiar, 

emitido pela Junta de Freguesia;
iv) Fotocópia da autorização da residência ou documento equivalente 

que habilite o candidato a permanecer de forma legal em território 
nacional, no caso de cidadãos estrangeiros;

v) Certidão emitida há menos de três meses pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira (finanças), onde conste a inexistência de bens imóveis.

3 — O candidato deve comprovar a sua situação socioprofissional 
bem como dos restantes elementos do agregado familiar com mais de 
16 anos que exerçam uma atividade laboral remunerada, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

a) Trabalhador por conta de outrem:
i) Fotocópia da declaração de IRS do ano civil anterior e respetiva 

nota de liquidação

b) Trabalhador independente:
i) Fotocópia da declaração de IRS do ano transato (incluindo anexos) 

e respetiva nota de liquidação;

c) Reformado e pensionista:

i) Fotocópia do recibo da pensão, declaração da Segurança Social, 
comprovativa do valor da pensão anual (total recebido no ano tran-
sato), ou declaração de IRS do ano civil anterior e respetiva nota de 
liquidação;

d) Desempregado:

i) Declaração do Centro de Emprego (IEFP) comprovativa de inscrição 
para novo emprego;

ii) Declaração da Segurança Social indicando o montante do subsídio 
atribuído, o início e o se termo, ou declaração da Segurança Social 
comprovativa de não atribuição de subsídio;

iii) Fotocópia da declaração de IRS do ano civil anterior e respetivo 
documento de liquidação.

e) Beneficiário do Rendimento Social de Inserção:

i) Declaração da Segurança Social a comprovar o montante atribuído.

f) Portador de deficiência:

i) Atestado médico de incapacidade multiúsos comprovativo do grau 
de incapacidade dos elementos do agregado familiar que apresentem 
deficiência com grau de incapacidade geral para o trabalho, igual ou 
superior a 60 %.

g) Doméstica(o):

i) Quando na constituição do agregado familiar surja um elemento na 
situação de doméstica/o deve ser apresentada declaração da Segurança 
Social comprovativa dos descontos efetuados e respetivo montante ou 
a sua inexistência.

h) Nas situações em que se verifique a inexistência de qualquer fonte 
de rendimentos por parte do agregado familiar deve ser, sempre que 
possível, apresentado um comprovativo de candidatura a um mecanismo 
de proteção social.

i) Se tem ordem de despejo deverá entregar fotocópia da sen-
tença ou decisão com trânsito em julgado ou data já fixada para o 
despejo.

j) Se é arrendatário, deverá entregar fotocópia do contrato de arren-
damento (facultativo) e fotocópia do último recibo da renda de casa, ou 
outro documento comprovativo. 

 ANEXO II

Matriz de classificação 

Variáveis Categorias Pontos Coeficiente Classificação

Tipo de Alojamento  . . . . . . . . . . . . Sem Alojamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

1,5
Estruturas Provisórias (Barraca, Roulotte, outro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Partes de Edificação (Parte de casa, pensão, quarto, outro). . . . . . . . . . 10
Edificações (casa arrendada, casa de função, casa emprestada)  . . . . . . 0

Motivo do Pedido de Habitação. . . Falta de Habitação. . . Cessação de contrato de arrendamento  . . . . . 5

1,5

Execução de hipotecas sobre bem imóvel . . . 15
Perigo de Derrocada/Ruína iminente . . . . . . . 20
Outro motivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Condições de Habita-
bilidade.

Sem Instalações sanitárias  . . . . . . . . . . . . . . . 16
Infiltrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Área insuficiente face à composição do agre-

gado familiar.
14

Com pé direito inferior a 2,20m. . . . . . . . . . . 11
Sem ventilação e/ou iluminação natural  . . . . 13
Sem ligação à rede pública de abastecimento 

de água.
7

Sem Ligação à rede de saneamento e trata-
mentos residuais.

7

Barreiras arquitetónicas (limitações à mobi-
lidade).

15

Outro Motivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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Variáveis Categorias Pontos Coeficiente Classificação

Tempo de Residência no Concelho Mais de 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
0,5Entre 2 e 5 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Tempo de Residência na Habitação Mais de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
0,5De 1 a 3 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Inferior a 1 ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Tipo de Família  . . . . . . . . . . . . . . . Família monoparental com filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

1,5

Família nuclear com filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Família nuclear sem filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Casal ou elemento isolado com menos de 65 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Casal ou elemento isolado com mais de 65 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Família extensa/alargada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Outro tipo de famílias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Elementos com deficiência  . . . . . . 2 ou mais elementos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
1,51 elemento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Sem elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Elementos com grau de incapacidade 
superior a 60 %.

2 ou mais elementos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
0,751 elemento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Sem elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Elementos com doenças crónicas  . . . 2 ou mais elementos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
1,51 elemento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Sem elementos 0

Escalões de Rendimento per capita 
em função do IAS.

0 % — 20 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

0,75

21 % — 40 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
41 % — 60 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
61 % — 80 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
81 % — 100 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Superior a 100 %  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

 ANEXO III

Grelha de avaliação de pedidos de transferência 

Variáveis Categorias Pontos Coeficiente

Data do Pedido. . . . . . . . . . . . . . . Mais de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2De 2 a 3 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Inferior a 2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Motivo do Pedido. . . . . . . . . . . . . Problemas de Saúde . . . . . . . . . . . . Deficiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

5

Doença Crónica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Dificuldade de Mobilidade  . . . . . . . . . . 9

Aumento do agregado familiar por nascimento ou adoção . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Crianças de sexo diferente, com diferenças de idade igual ou superior a 7 anos  6
Reagrupamento familiar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Doença grave ou dependência de ascendente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Outros motivos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Tipo de Família  . . . . . . . . . . . . . . Família monoparental com filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3

Família nuclear com filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
Família nuclear sem filhos menores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Casal ou elemento isolado com menos de 65 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Casal ou elemento isolado com mais de 65 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
Família extensa/alargada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
Família reconstituída  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
Outro tipo de famílias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
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 ANEXO IV

Cálculo das rendas 

  
 310499223 

geral de Técnico Superior (Grau 3 de complexidade funcional) — Di-
visão de Licenciamento e Gestão Territorial (DLGT).

Ref.ª C — 1 (um) Assistente Operacional, carreira geral de Assistente 
Operacional (Grau 1 de complexidade funcional) — Divisão de Desen-
volvimento Sociocultural (DDSC).

Ref.ª D — 1 (um) Técnico Superior (Lic. Engenharia Civil), carreira 
geral de Técnico Superior (Grau 3 de complexidade funcional) — Di-
visão de Infraestruturas e Logística (DIL).

2 — Legislação aplicável: o presente aviso rege -se pelo disposto nos 
seguintes diplomas — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que a prova a 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual 
redação, decreto regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade: Se, em resultado dos presentes procedimen-
tos concursais, as listas de ordenação final contiverem um número 
de candidatos aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, 
serão constituídas reservas de recrutamento internas que serão utiliza-
das sempre que, no prazo máximo de 18 meses, contados da data da 
homologação das listas de ordenação final, se verifique necessidade 
de ocupação de idênticos postos de trabalho, sendo os procedimentos 
concursais válidos para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar 
e para os efeitos previstos no n.º 2 do art.º 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, atualizada.

4 — Local de Trabalho: área do Concelho de Odemira.
4.1 — Tipo de Horário:
Ref.ª A — Aplicar -se -á o horário de trabalho em uso nos equipamentos 

municipais desportivos;
Ref.ª B, C e D — Aplicar -se -á o “horário de trabalho rígido” (ar-

tigo 112.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06);

5 — De acordo com o Despacho n.º 2556/2014 — SEAP de 
10/07/2014 de concordância com a nota n.º 5/JP/2014, a administração 
local encontra -se abrangida pela aplicabilidade da Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro, no entanto, está dispensada de consulta ao INA, 
assumindo cada entidade elencada no n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009 a posição de EGRA (Entidade Gestora de Requalificação 
de Autarquias) enquanto esta não esteja constituída.

6 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
Ref.ª A — Construir, de forma participada, os planos de atividades 

anuais a partir das políticas e dos objetivos, plurianuais, definidos para 
a unidade orgânica; A responsabilidade direta pela gestão, definição, 
coordenação e realização das atividades desenvolvidas sob a sua res-
ponsabilidade; Facultar atempadamente a informação para uma correta 
divulgação das atividades desenvolvidas; Realizar informações perió-
dicas relacionadas com as áreas de trabalho; Zelar pelo cumprimento 
dos procedimentos internos, contribuindo para a sua melhoria contínua, 
suportada por uma avaliação crítica sistemática e pela formulação de pro-
postas de alteração, sempre que tal for considerado necessário; Fornecer, 
no âmbito das suas atividades, quando se justifique e seja necessário, os 
elementos necessários para bases de dados transversais à organização, 
sistemas de informação geográfica, entre outros; Manter contactos e 
colaborar com outras entidades, tendo em vista a realização de atividades 
e/ou a rentabilização dos equipamentos desportivos.

Ref.ª B — Desenvolvimento de funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e pro-
cessos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam 
a decisão; Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e 
projetos, designadamente na definição e concretização das políticas do 
município na área de gestão de cartografia digital, informação geográfica 
e gestão dos SIG (Sistemas de Informação Geográfica) delineando as 
linhas orientadoras do SIG Municipal, de acordo com as necessidades 
do Município; Acompanhamento, elaboração e gestão dos Planos Mu-
nicipais de incidência territorial, assente na utilização de tecnologias de 
informação geográfica, nomeadamente Planos Municipais de Ordena-
mento do Território (PMOT) e outros Planos Municipais como o Plano 
Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios e Plano Municipal de 
Emergência, cartas da Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica 
Nacional e integração dos Programas Setoriais e Especiais nos PMOT e 
no SIG Municipal; Recolha e produção de informação georreferenciada 
de apoio à gestão urbanística e ao planeamento assegurando a sua integra-
ção no SIG Municipal, nomeadamente processos urbanísticos, servidões 
e restrições de utilidade pública; Processamento, análise e modelação de 
dados e informação de interesse municipal espacialmente referenciados, 
organizando dados gráficos, através de cartografia de base e temática 
e dados alfanuméricos, do tipo estatístico e descritivo; Apoio especia-
lizado aos utilizadores do SIG Municipal no que respeita à introdução 
de conteúdos e utilização das aplicações SIG de cada Setor/Divisão, 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 6192/2017

Procedimentos concursais comuns de recrutamento
para o preenchimento de 4 postos

de trabalho, conforme mapa de pessoal de 2017

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, e conforme o preceituado nos 
artigos 30.º e 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o 
artigo 9.º do Dec. Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro e com o disposto 
no Orçamento de Estado para 2017, aprovado pela n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, torna -se público que por deliberações da Câmara Municipal 
datadas de 16.02.2017 e de 06.04.2017, se encontram abertos, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de publicação do presente Aviso 
no Diário da República, procedimentos concursais na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal do Município, nas seguintes carreiras/ categorias:

Ref.ª A — 1 (um) Técnico Superior (Lic. na área do Desporto), carreira 
geral de Técnico Superior (Grau 3 de complexidade funcional) — Di-
visão de Desenvolvimento Sociocultural (DDSC).

Ref.ª B — 1 (um) Técnico Superior (Lic. com vertente na área de Sis-
temas de Informação Geográfica ou Cartografia ou Geografia), carreira 


